
http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil Sanit Debate, Rio de Janeiro, 2023, v.11: e02040   |   1

ARTIGO
https://doi.org/10.22239/2317-269x.02040

Incidência da COVID-19 na Paraíba e fatores 
sociodemográficos: um estudo ecológico e espacial

Incidence of COVID-19 in Paraíba and sociodemographic factors: 
an ecological and spatial study

Gustavo Correia Basto da 
SilvaI,* 

Gilmar Barbosa da SilvaI 

Anna Stella Cysneiros PacháII 

Ysabely de Aguiar Pontes 
PamplonaIII 

Lourdes Conceição MartinsIII 

Álvaro Augusto do NascimentoI 

Ricardo Alves de OlindaII 

I Universidade Estadual da Paraíba 
(UEPB), Campina Grande, PB, Brasil 

II Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), João Pessoa, PB, Brasil 

III Programa de Pós-Graduação 
strictu senso em Saúde Coletiva, 
Universidade Católica de Santos, 
Santos, SP, Brasil

* E-mail: gugacorreiaa@gmail.com

Recebido: 05 fev 2022 
Aprovado: 24 jan 2023

Como citar: Silva GCB, Silva GB,  
Pachá ASC, Pamplona YAP,  
Martins LC, Nascimento AA,  
Olinda RA. Incidência da COVID-19 na 
Paraíba e fatores sociodemográficos: 
um estudo ecológico e espacial.  
Vigil Sanit Debate, Rio de Janeiro, 
2023, v.11: e02040. 
https://doi.org/10.22239/2317-269X.02040

RESUMO
Introdução: A notificação da COVID-19 vem crescendo continuamente no Brasil e o estudo 
de todos os aspectos relacionados se faz necessário. Objetivo: Determinar a taxa de 
incidência do coronavírus, analisar a autocorrelação espacial dos casos notificados e 
determinar a correlação entre a incidência da doença e variáveis sociodemográficas no 
estado da Paraíba, em 2020. Método: Foi realizada uma pesquisa observacional, do tipo 
ecológica e os dados foram obtidos das notificações das cidades paraibanas ao Painel 
Coronavírus. A variável desfecho foi a taxa de incidência da doença, e as explicativas 
referiam-se aos dados sociodemográficos, testando as hipóteses por meio da correlação 
de Spearman. Foi verificada a autocorrelação espacial por meio do Índice de Moran (I) 
e o Coeficiente de Geary (C), com o uso de mapas coropléticos, através do emprego 
do software R, ao nível significância de 5%. Resultados: Valores crescentes das taxas 
de incidência foram observados com o avançar dos meses. Houve correlação estatística 
para a densidade demográfica, a renda e o índice de desenvolvimento humano municipal 
na maioria dos meses. Ademais, observou-se o padrão Alto-Alto na capital do estado no 
início da pandemia e, logo após, uma migração desse padrão espacial para as cidades 
interioranas. Conclusões: Observou-se, portanto, que as altas taxas de incidência e o 
seu comportamento espacial impactam negativamente a vida das pessoas e sinalizam a 
necessidade de uma intervenção mais intensa de políticas governamentais.

PALAVRAS-CHAVE: SARS-CoV-2; Armazenamento e Recuperação da Informação; Epidemiologia

ABSTRACT
Introduction: COVID-19 notification has been growing continuously in Brazil and the 
study of all related aspects is necessary. Objective: To determine the incidence rate of 
coronavirus, analyze the spatial autocorrelation of reported cases and determine the 
correlation between the incidence of the disease and sociodemographic variables in the 
state of Paraíba, in 2020. Method: An observational, ecological research was carried 
out and data were obtained from notifications from cities in Paraíba to the Coronavirus 
Panel. The outcome variable was the disease incidence rate, and the explanatory 
variables referred to sociodemographic data, testing the hypotheses using Spearman’s 
correlation. Spatial autocorrelation was verified using Moran’s I and Geary’s C statistic, 
using choropleth maps, by means of the R software, at a significance level of 5%. Results: 
Increasing values   of incidence rates were observed as the months progressed. There was a 
statistical correlation for population density, income, and Municipal Human Development 
Index in most months. In addition, the Alto-Alto pattern was observed in the state capital 
at the beginning of the pandemic and, soon after, a migration of this spatial pattern to 
the interior cities. Conclusions: It was observed, therefore, that the high incidence rates 
and its spatial behavior negatively impact people’s lives and signal the need for a more 
intense intervention of governmental policies.
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INTRODUÇÃO

A COVID-19 é uma patologia infecciosa respiratória aguda grave 
causada por um vírus da família Coronaviridae, o SARS-CoV-2, 
residindo inicialmente em algumas espécies animais1. Os primei-
ros casos em humanos foram identificados na cidade de Wuhan, 
na China, em dezembro de 20192. Desde então, em razão da 
elevada transmissibilidade com potencial distribuição global e 
do aumento das taxas de mortalidade, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) classifica a pandemia do novo coronavírus como 
uma emergência global de Saúde Pública3.

Os aspectos clínicos variam desde os sintomas mais leves – sobre-
tudo episódios de tosse, dores de garganta, cefaleias, mialgia –, 
aqueles ditos mais graves, como: dispneia, baixa saturação de 
oxigênio (< 93%), até os casos críticos, como: insuficiência res-
piratória, choque séptico e/ou disfunção múltipla dos órgãos4,5. 
Outrossim, cabe destacar a importância que algumas comorbi-
dades exercem no agravamento do quadro clínico, tais como: 
hipertensão, diabetes, doenças renais crônicas e cardiovascula-
res, assim como tabagismo e imunossupressão6.

Diante de um quadro suspeito, é necessário que haja um cor-
reto diagnóstico com vistas a um controle efetivo. Sendo assim, 
são identificados três tipos de diagnóstico para a COVID-19: clí-
nico, laboratorial e imaginológico7. O Ministério da Saúde con-
sidera o quadro clínico inicial como uma síndrome gripal (SG) 
e o seu diagnóstico é realizado por investigação clínico-epide-
miológica, ao atentar para o histórico de contato próximo nos 
últimos 14 dias do aparecimento dos sinais e sintomas com indi-
víduos já confirmados para COVID-198. Já os testes laboratoriais 
podem ser empregados utilizando metodologias de transcrição 
reversa – reação em cadeia da polimerase (RT-PCR), pesquisa 
sorológica de anticorpos IgM, IgA e/ou IgG, ou até mesmo os 
testes rápidos. Quanto à radiologia, o exame padrão é a tomo-
grafia computadorizada de alta resolução9.

Diversas maneiras de combate à disseminação do vírus são 
reportadas na literatura, mas as consideradas soberanas 
incluem: medida de isolamento social, denominada quaren-
tena, ações de higiene e testagem em massa da população, 
considerando um período de incubação de cinco dias, em 
média10,11. No entanto, mesmo diante de experiências exitosas 
em países desenvolvidos que conseguiram testar a população 
em grande escala e determinar os níveis da infecção ainda 
em estágios subclínicos, deve-se considerar os potenciais dis-
pêndios aos cofres públicos ao se adotar essas medidas numa 
amplitude nacional e de caráter compulsório11. Ademais, no 
Brasil, nota-se uma importante fragilidade quanto à testagem 
da população, além do enfraquecimento das medidas de distan-
ciamento social em detrimento de um provável risco de colapso 
econômico, potencializando as desigualdades sociais em con-
textos econômicos, étnicos e geográficos12.

De acordo com o banco de dados fornecido pela Secretaria de 
Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (https://covid.saude.
gov.br/), atualizado diariamente, o Brasil registrou, até outubro 
de 2021, 21.516.967 casos confirmados de COVID-19, com dados 

de incidência, por 100 mil habitantes, de 10.239. Em 2020, o país 
registrou 7.675.973 casos confirmados e 194.949 vítimas. O Nor-
deste ocupa a segunda posição em casos notificados (4.805.521), 
atrás apenas da Região Sudeste13. 

Na Paraíba, o primeiro caso de contágio ocorreu em março de 
2020. Foram quantificados 166.484 casos em todo o ano de 2020, 
atrás da Bahia com 493.400, do Ceará, com 335.091, e de Per-
nambuco e Maranhão com 222.166 e 200.938 casos, respectiva-
mente. Em 2021, até outubro, foram totalizados 442.464 casos 
e 9.329 óbitos13.

Frente a essa emergência pandêmica na qual o Brasil está inse-
rido – sobretudo pela falta de testagem em massa com o obje-
tivo de reconhecer de modo precoce os casos e, consequente-
mente, evitar a superlotação nos serviços de saúde –, estudos 
que demonstram a realidade epidemiológica por meio do uso 
de técnicas de modelagem espacial tornam-se indispensáveis 
para o planejamento e tomada de decisão em Saúde Pública de 
acordo com a distribuição no espaço-tempo14. Dessa forma, este 
artigo teve como objetivos determinar a taxa de incidência da 
COVID-19, analisar a estrutura de autocorrelação espacial dos 
casos notificados e determinar a correlação entre a incidência 
da doença e variáveis sociodemográficas no estado da Paraíba, 
no ano de 2020.

MÉTODO

Trata-se de um estudo epidemiológico, observacional, cujo 
delineamento é classificado como ecológico, de painel, por 
focar em comparações de dados agregados com caráter lon-
gitudinal, e não a nível individual, no qual os numeradores 
correspondem à quantidade de eventos notificados, e os deno-
minadores são estimativas populacionais15. Ademais, foram 
utilizadas técnicas da estatística espacial, com dados de área, 
normalmente empregada quando não se dispõe de localiza-
ções exatas de uma ocorrência, mas de valores desses eventos 
por unidade de área.

Para tanto, foram realizadas análises estatísticas a partir de 
dados secundários referentes às de COVID-19 disponíveis no site 
do Ministério da Saúde, o Painel Coronavírus (https://covid.
saude.gov.br). Nesse site são divulgados, diariamente, dentre 
outras informações, boletins de incidência e quantitativos de 
casos acumulados, além de dados sobre óbitos. A pesquisa dete-
ve-se a investigar a distribuição das notificações da doença entre 
as cidades do estado da Paraíba, nos meses de março a dezembro 
de 2020.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)16, a Paraíba possui uma população estimada para o ano 
de 2021 de 4.059.905 habitantes, com densidade demográ-
fica de 66,70 habitantes/km². Possui 223 municípios e está 
dividida em quatro mesorregiões: Mata Paraibana, Agreste, 
Borborema e Sertão Paraibano. Sobre os aspectos econômi-
cos, em 2010, o estado apresentou índice de desenvolvimento 

https://covid.saude.gov.br
https://covid.saude.gov.br
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humano (IDH) de 0,658, produto interno bruto (PIB) per capita 
de 16.108 e rendimento nominal mensal domiciliar per capita 
de R$ 892,00.

A variável desfecho foi a taxa de incidência de casos notifica-
dos do coronavírus pelos setores de vigilância epidemiológica de 
cada município do estado da Paraíba ao sistema de informação 
nacional sobre vigilância da SG. Esses dados são oriundos do 
sistema e-SUS Notifica, que foi planejado e desenvolvido para 
registro de casos suspeitos e confirmados de COVID-19 e contém 
informações relacionadas ao local de residência do paciente e 
local do atendimento. Outras variáveis também foram testa-
das em relação à taxa de incidência nos municípios: densidade 
demográfica, rendimento domiciliar per capita (RDPC), índice 
de desenvolvimento humano municipal (IDHM), cobertura da 
atenção básica e taxas de analfabetismo. Essas variáveis foram 
obtidas do Sistema IBGE de Recuperação Automática — SIDRA 
(https://sidra.ibge.gov.br/home/lspa/brasil).

Análise estatística

Primeiramente, demonstrou-se a frequência de casos notificados 
para a COVID-19 no intervalo de março a dezembro de 2020. 
Em seguida, foi verificada a normalidade dos dados através do 
teste de Anderson-Darling para, assim, analisar a correlação dos 
casos notificados com as variáveis socioeconômicas por meio do 
teste de correlação de Spearman, adotando-se o nível de signi-
ficância estatística de 5%. Após isto, foram calculadas taxas de 
incidência dos casos de todos os municípios paraibanos, levando 
em consideração a quantidade de casos notificados e a popula-
ção estimada do ano multiplicada, para o referido município, 
pela base populacional de 10.000, como demonstra a equação: 

Novos casos notificados

População estimada do ano
x 10.000. 

Estatística espacial

Para a aplicação da metodologia de análise de dados de área, 
é necessária a elaboração de uma matriz de vizinhança que, 
por sua vez, também é conhecida como matriz de distância 
ou matriz de proximidade. Tal matriz de proximidade indica a 
relação espacial entre as áreas de observação do estudo – neste 
estudo, as cidades da Paraíba – fornecendo escalas de robustez 
da interação entre cidades mais próximas e o contrário para as 
cidades distantes. Na matriz, n significa o número de observa-
ções obtidas na matriz W, e cada elemento Wij representa o 
nível de proximidade entre Wi e Wj. Desta forma, são atribuídos 
aos elementos da matriz W valor 1 quando as áreas são conside-
radas vizinhas e 0 caso contrário.

W =

W11

W21

Wn1

W12

W22

Wn2

W1n

W2n

Wn1

Dois métodos estatísticos foram empregados para verificar uma 
possível dependência estatística espacial: o Índice de Moran 

Global, que fornece uma indicação oficial do grau de correlação 
linear entre o vetor de observação da variável de interesse no 
tempo e a média ponderada dos valores de vizinhança ou defasa-
gem espacial, e varia entre -1 e +1 – sendo este complementado 
pelo índice local que avalia a autocorrelação associada com um 
ou alguns valores específicos para cada área – e o Coeficiente 
C de Geary, utilizado em locais com pouca vizinhança, como 
demonstrado nas seguintes fórmulas:

I = Índice de Moran

I =
∑n

i=1 ∑n
j=1 wij (yi – ȳ

 )(yj – ȳ
 )

∑n
i=1 (yi – ȳ

 )2

C = Coeficiente de Geary

C =
∑n

i=1 ∑n
j=1 wij (zi – z̄

 )(zj – z̄
 )

∑n
i=1 (zi – z̄

 )2

(n – 1)

2 ∑n
i=1 ∑n

j≠i wij

×

Ii = Índice local de Moran

Ii =
(yi – ȳ

 ) ∑n
i=1 ∑n

j=1 wij (yj – ȳ
 )

∑n
i=1 (yi – ȳ

 )
2
n

O software estatístico R foi utilizado para a realização dos cál-
culos das taxas de incidência, análises bivariadas e, por fim, 
proceder às demais análises espaciais17. Para tanto, foi desen-
volvida uma tabela com os valores das estimativas do Índice de 
Moran, além dos mapas descritivos de Moran e os Moran Maps, 
cuja função é indicar os municípios que são classificados no binô-
mio espaço-tempo como aglomerados espaciais (clusters) signi-
ficativos. Para fins interpretativos, os cartogramas podem exibir 
quatro tipos de clusters: 

• Alto-Alto (Q1): áreas construídas por municípios com altas 
frequências de incidência da variável desfecho rodeadas por 
outras cidades com altas frequências;

• Baixo-Baixo (Q2): áreas construídas por municípios com bai-
xas frequências de incidência da variável desfecho rodeadas 
por outras cidades com baixas frequências;

• Alto-Baixo (Q3): áreas construídas por municípios com altas 
frequências de incidência da variável desfecho rodeadas por 
outras cidades com baixas frequências;

• Baixo-Alto (Q4): áreas construídas por municípios com baixas 
frequências de incidência da variável desfecho rodeadas por 
outras cidades com altas frequências.

Aspectos éticos

Acerca dos preceitos éticos, ao considerar as determinações da 
Resolução n° 466, de 12 de dezembro de 2012, a submissão ao 
Comitê de Ética em Pesquisa para esse tipo de estudo torna-se 
facultativa, uma vez que a sua metodologia não acessa e nem 
manipula dados individuais das pessoas, assim como esses são de 
domínio público18.

https://sidra.ibge.gov.br/home/lspa/brasil
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RESULTADOS

A taxa de incidência de casos notificados de COVID-19 dos muni-
cípios da Paraíba entre março e dezembro de 2020 apresentou, 
na grande maioria dos meses, valores crescentes desde o início 
da pandemia. Do mês de abril para maio, houve um aumento dos 
novos casos na ordem de 2.783,42% em relação às cidades, apre-
sentando os maiores números de notificações. Isto é, em abril, 
João Pessoa apresentou a maior taxa de incidência do estado 
(5,95/10.000). No mês seguinte, a cidade de Riachão de Baca-
marte, a 97,4 km da capital, exibiu uma taxa de 171,77/10.000, 
liderando a lista das cidades com maiores números da doença. 
A partir do mês de agosto, percebeu-se uma redução dos novos 
casos até novembro, quando os casos começaram a reincidir.

No que se refere aos dados sociodemográficos, a Tabela 1 traz 
informações relacionadas à densidade demográfica, renda 
domiciliar per capita, IDHM, cobertura da atenção básica e a 
taxa de analfabetismo e sua influência no comportamento da 
taxa de incidência da doença. Observa-se correlação positiva 
(p-valor < 0,05) em grande parte das variáveis, com exceção da 
cobertura da atenção básica e da taxa de analfabetismo.

A Figura 1 exibe mapas em que é possível verificar, de forma des-
critiva, as áreas com maiores e menores taxas de incidência da 
doença. Os municípios com maiores taxas de incidência são iden-
tificados com tonalidades mais fortes. Em contrapartida, aquelas 
cidades com incidência zero (0) são mostradas com a cor branca. 
De forma geral, nos primeiros meses da pandemia de COVID-19, 
percebe-se que as maiores taxas de incidência foram registradas 
nas cidades pertencentes à mesorregião da mata paraibana, na 
área litorânea. Após o mês de julho de 2020, é perceptível um 
aumento gradual em direção às áreas de interior.

Com relação à dependência espacial, a estimativa do Índice 
de Moran demonstrou significância em alguns municípios. 
Na Tabela 2, pode-se observar a existência de autocorrelação 

espacial positiva durante os meses de abril a dezembro. 
No mês de março, há uma dispersão na distribuição dos casos 
de COVID-19, justificando assim o I de Moran não significativo. 
Desse modo, é confirmada uma dependência espacial na propa-
gação das notificações entre os municípios do estado da Paraíba, 
naqueles meses, no ano de 2020.

A partir do Moran Map, foi possível evidenciar entre os meses 
de abril a dezembro aglomerações com padrão Alto-Alto nas 
mesorregiões da Mata Paraibana, Agreste, Borborema e Sertão 
do estado, sendo os municípios de João Pessoa, Campina Grande, 
Santa Rita e Cabedelo aqueles que mais apresentaram esse 
padrão espacial (Figura 2). Cabe destacar que poucos municípios 
apresentaram padrão Baixo-Baixo. Ou seja, aquelas áreas que 
demonstraram o padrão espacial Alto-Alto apresentam valores 
positivos e médias positivas, influenciando seus vizinhos a terem 
valores iguais aos seus. Ademais, é possível perceber que, com 
o avançar do tempo, este padrão espacial de influência entre as 
cidades acerca da incidência dos casos tendeu migrar em direção 
às mesorregiões do interior do estado.

DISCUSSÃO

A pandemia de COVID-19 expôs modificações relacionadas ao 
espaço, ao tempo e ao modo como as doenças infecciosas se 
comportam12. Diversos fatores influenciaram essa mudança nos 
paradigmas socioepidemiológicos: integração, desenvolvimento 
e pluralidade da economia mundial, somados ao processo de 
globalização que culminaram numa maior e mais acelerada cir-
culação de pessoas em todo o mundo, além de um significativo 
adensamento populacional urbano. Diante desse cenário, por 
se tratar de uma patologia infecciosa, as cidades tendem a se 
comportar de forma individual quanto ao aparecimento de novos 
casos da doença, assim como podem influenciar o quadro epide-
miológico de municípios vizinhos, e algumas condições sociode-
mográficas são capazes de interferir nesses dados.

Tabela 1. Correlação entre as variáveis sociodemográficas e a taxa de incidência de COVID-19 entre os meses de março a dezembro de 2020.

Taxa de 
incidência/mês

Densidade  
demográfica RDPC IDHM Cobertura da  

atenção básica
Taxa de  

analfabetismo

Rho p-valor Rho p-valor Rho p-valor Rho p-valor Rho p-valor

Março 0,1640 0,0142 0,2220 0,0008 0,2321 0,0004 -0,1483 0,0268 -0,1772 0,0080

Abril 0,2807 2,1x10-5 0,3343 3,2x10-7 0,2510 0,0001 -0,0566 0,4003 -0,2696 0,0453

Maio 0,4978 2,2x10-15 0,1191 0,1047 0,0691 0,3044 -0,0737 0,2729 -0,0170 0,8008

Junho 0,5352 2,2x10-6 0,1090 0,1045 0,0390 0,5628 -0,0447 0,5064 -0,0577 0,3916

Julho 0,4512 1,4x10-12 0,1017 0,1299 0,0174 0,7956 -0,0595 0,3767 -0,0293 0,4418

Agosto 0,2983 0,0057 0,1870 0,0050 0,1489 0,0262 -0,0263 0,6967 0,0140 0,8352

Setembro 0,1430 0,0327 0,2075 0,0018 0,2073 0,0018 0,0371 0,5817 -0,1063 0,1134

Outubro 0,1259 0,0605 0,2551 0,0001 0,2198 0,0009 0,0206 0,7599 -0,1403 0,0363

Novembro 0,2000 0,0027 0,2367 0,0003 0,1856 0,0054 -0,0619 0,3573 -0,0948 0,1583

Dezembro -0,0808 0,2296 0,1046 0,1192 0,1500 0,0250 0,0049 0,9417 -0,1018 0,1296

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022. 
RDPC: Rendimento domiciliar per capita; IDHM: Índice de desenvolvimento humano municipal; Rho: Coeficiente de correlação Spearman.
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.

Figura 1. Mapas descritivos da taxa de incidência de COVID-19 na Paraíba entre os meses de março a dezembro de 2020.
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A análise dos dados obtidos neste estudo possibilitou a visuali-
zação e a compreensão do padrão de comportamento espacial 
da incidência de casos de COVID-19 entre os aglomerados urba-
nos no estado da Paraíba. Além disso, foi possível estabelecer 
correlações entre variáveis sociodemográficas de interesse para 
o tema e os novos casos por meio de uma abordagem estatís-
tica espaço-temporal. Estudo semelhante19, no estado do Ceará, 
apresentou uma proposta relevante acerca da taxa de incidência 
de COVID-19: verificar a correlação espacial entre a incidência 
de patologia e o desenvolvimento humano nos municípios, utili-
zando o Índice I de Moran para verificar a autocorrelação espa-
cial. No estudo, o IDHM de todos os municípios daquele estado 
foi a variável independente analisada. Sendo assim, ressaltam-se 
a importância e o diferencial de incluir novas variáveis sociode-
mográficas, como as utilizadas nesta pesquisa. 

Dentre as políticas de contenção ao avanço da COVID-19 no 
Brasil estão recomendados o distanciamento social e a obriga-
toriedade de notificação dos casos suspeitos e confirmados da 
doença20. Em 22 de janeiro de 2020, o Ministério da Saúde tor-
nou obrigatória a notificação imediata – em até 24 h – ao Centro 
de Informações Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS), 
em consonância com o previsto em acontecimentos de rele-
vância para a Saúde Pública21. No entanto, somente a partir do 
mês de março, os casos confirmados foram notificados na Para-
íba. Nesse mês, apenas cinco cidades notificaram casos; dentre 
essas, o município de Igaracy, com população estimada para 
2021 de 6.092 habitantes, exibiu uma taxa de incidência de 
3,276/10.000, bastante superior à capital do estado21. Tal infor-
mação, em particular, vai de encontro ao que é mais obser-
vado na literatura: cidades mais desenvolvidas, inicialmente, 
apresentaram maior frequência de infecção pelo SARS-CoV-2, 
devido a uma maior circulação de pessoas22. É possível justifi-
car essa dissonância devido à fragilidade que algumas cidades 
apresentaram ao implantar políticas de vigilância dos casos 
confirmados e óbitos. Ademais, é importante destacar a acele-
rada evolução no número de casos novos da doença no primeiro 
semestre de 2020. Nesse período, a Paraíba ocupava a segunda 
posição da região nordeste em número de casos confirmados da 

doença23. A partir do mês de agosto do mesmo ano, percebe-se 
um declínio nas notificações, provavelmente em razão de uma 
maior conscientização da população e, por conseguinte, maior 
adesão às medidas de controle, nomeadamente: uso de más-
caras para proteção facial, incentivo à higienização das mãos, 
ações progressivas de distanciamento social, proibição de 
eventos públicos, desincentivo a viagens e uso de álcool para 
as mãos e superfícies24.

Os mapas descritivos constituem uma alternativa bastante efi-
ciente ao mapeamento geográfico e epidemiológico nos espa-
ços com potencialidade à disseminação da infecção pelo SARS-
-CoV-219. A partir de sua leitura e interpretação, no decorrer do 
tempo, é possível realizar planejamentos no âmbito da vigilância 
epidemiológica, com o objetivo, primeiramente, de compreen-
der a dinâmica comportamental da incidência de casos e traçar 
metas para o combate ao avanço da pandemia, incluindo a alo-
cação de recursos financeiros, sobretudo àquelas cidades com 
maiores taxas de acometimento.

Isto posto, foram desenvolvidos mapas dos quintis (março e 
abril) e dos quartis (maio a dezembro) no intuito de visualizar 
as frequências das taxas de COVID-19 em todos os municípios do 
estado da Paraíba. Para os meses março e abril, foram empre-
gados quantis, já que foram observadas, em mais de 75% dos 
dados, frequências zeradas. Devido a isso, para conseguir dife-
renciar as frequências das taxas nos municípios, foi realizada 
uma nova descritiva com os dados diferentes de zero. Nesses 
mapas coropléticos, as maiores taxas de incidência são repre-
sentadas proporcionalmente por cores mais escuras. Ao anali-
sá-los, é perceptível uma concentração, nos meses iniciais da 
pandemia, de casos notificados nas cidades da mesorregião da 
Mata e do Agreste Paraibano, regiões que sediam as cidades mais 
populosas do estado, a capital João Pessoa e Campina Grande. 
Um achado símil foi observado no estudo de Pedrosa e Albuquer-
que25, no estado do Ceará, por meio da aplicação da estatística 
espacial de Moran para identificar a distribuição do número de 
casos de COVID-19. Os achados desse estudo também exibiram 
maiores taxas iniciais nas cidades litorâneas e mais habitadas. 
Com o passar dos meses, houve uma considerável disseminação 

Tabela 2. Estimativa de Moran para verificação da dependência espacial entre os meses de março a dezembro de 2020.

Taxa de incidência/mês Estimativa de Moran Esperança Variância p-valor

Março -0,0036 -4500,0 20,9000 0,4217

Abril 0,4180 -0,0045 0,0017 2,2x10-16

Maio 0,3513 -0,0045 0,0017 2,2x10-16

Junho 0,4653 -0,0045 0,0018 2,2x10-16

Julho 0,4409 -0,0045 0,0018 2,2x10-16

Agosto 0,2223 -0,0045 0,0017 2,5x10-8

Setembro 0,1459 -0,0045 0,0017 0,0001

Outubro 0,1046 -0,0045 0,0017 0,0040

Novembro 0,1431 -0,0045 0,0018 0,0002

Dezembro 0,2319 -0,0045 0,0018 1,1x10-8

Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.
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Fonte: Elaborada pelos autores, 2022.

Figura 2. Moran Maps da taxa de incidência dos casos notificados de COVID-19 entre os meses de março a dezembro de 2020.
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do aumento dessas taxas de incidência entre as cidades do inte-
rior do estado. Esse cenário reflete a influência da economia, 
da grande mobilidade urbana e do maior fluxo de viagens nacio-
nais e, especialmente, internacionais. Em outra perspectiva, o 
aumento dos casos nas cidades menores ratifica a interiorização 
do contágio. Outro fator importante está ligado ao fato de que 
a propagação geográfica inicial da COVID-19 tende a ser mais 
comum em cidades com grande acesso à internet, confirmando 
os dados apresentados nesta pesquisa, além de reforçar a neces-
sidade de políticas de prevenção em cidades com maior densi-
dade populacional.

Os dados sobre a contaminação pelo SARS-CoV-2 tendem a ser 
fortemente impactados por variáveis sociodemográficas26, de 
modo geral induzindo a um maior risco de contágio pelo fato, 
por exemplo, de determinado grupo colecionar características 
potencialmente preditoras à disseminação do vírus. De forma 
exemplificativa, informações da literatura27 relacionaram o 
aumento das taxas de incidência da COVID-19 entre indiví-
duos com menos anos de estudo, seja pelo fato de que esse 
tipo de público, normalmente, tende a assumir determina-
dos comportamentos contrários aos preconizados pelas orga-
nizações de saúde, principalmente por falta de informação, 
ou pela relação com faixas etárias elevadas e toda a carga  
cultural envolvida.

Para estudos em aglomerados urbanos, a densidade demográ-
fica tem sido apontada como influenciadora no surgimento de 
casos notificados28. O presente estudo apontou uma correlação 
positiva entre a incidência da doença nas cidades da Paraíba e 
a densidade demográfica nessas áreas, com exceção encontrada 
no mês de dezembro. A nível global, foi percebido que tanto o 
tamanho populacional absoluto29 quanto a densidade demográ-
fica – mais precisamente no Japão30, na Itália e no Irã31 – esti-
veram relacionados a maiores prevalências da doença. Pode-se 
interpretar tal correlação com base em, no mínimo, dois pontos 
de vista: maior circulação de pessoas nas cidades mais populo-
sas e uma política de testagem mais ativa nesses municípios. De 
acordo com a evolução do índice de mobilidade urbana no pri-
meiro semestre de 2020, na Paraíba, foi observada uma redução 
do distanciamento social, justificando o aumento considerável 
de casos nesse período23. 

Tem sido relatada uma relação entre um baixo nível socioe-
conômico a maiores taxas da doença em todo mundo32, possi-
velmente por influência de fatores como: instalações sanitá-
rias adequadas, práticas de higiene, distribuição em massa de 
álcool à população carente para higienização das mãos. Esta 
pesquisa se propôs também a estudar uma possível relação 
entre os casos notificados de COVID-19 e a renda domiciliar per 
capita nos municípios paraibanos. Esse dado pode ser verificado 
a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua (PNAD Contínua)33, e traz acompanhamentos das flutuações 
a curto, médio e longo prazo da força de trabalho e outros 
dados necessários para o entendimento do desenvolvimento 
socioeconômico da nação. Os resultados aqui obtidos demons-
tram que alguns meses apontaram correlação estatística signi-
ficativa para a variável RDPC. Dessa forma, para os meses nos 

quais a correlação se apresentou significativa, quanto maior o 
rendimento domiciliar per capita do município, maior a taxa de 
incidência da infecção – dados ratificados pelo coeficiente de 
correlação. Essas informações podem ser concernentes ao fato 
de que cidades com maior número de famílias pertencentes aos 
estratos mais superiores de RDPC tendem a apresentar cultura 
de testes diagnósticos mais atuante. Por outro lado, cabe res-
saltar que, em seu delineamento metodológico, a PNAD consi-
dera apenas domicílios permanentes, desconsiderando aquelas 
famílias que vivem à margem da sociedade, o que pode gerar 
viés de confusão.

De forma paralela observou-se que o comportamento da variável 
relacionada ao IDHM se mostrou bastante semelhante à anterior. 
No início da pandemia, as cidades com maiores índices de desen-
volvimento notificaram mais casos do coronavírus e sua maioria 
relacionava-se a pessoas com histórico recente de viagens ao 
exterior22. O estudo de Maciel et al.19 também verificou a cor-
relação entre a incidência de COVID-19 e o IDHM, corroborando 
com os presentes dados. De forma explicativa, é possível estabe-
lecer um elo entre um IDHM elevado e uma maior circulação de 
pessoas, o que acarreta numa maior probabilidade de contágio. 
Por outro lado, menores níveis de IDHM expõem a vulnerabili-
dade social e a dificuldade de acesso aos serviços de saúde. No 
contexto da pandemia, a testagem dessa população se mostra 
fragilizada34 e, com isso, influencia uma possível distorção dos 
dados epidemiológicos. 

Uma vez organizadora do cuidado, a Atenção Primária à Saúde 
(APS) exerce papel crucial na mitigação da pandemia no Bra-
sil ao protagonizar as ações de acolhimento e orientação em 
primeiro contato com o usuário, integralidade e longitudinali-
dade do cuidado, além da orientação familiar35. Por mais que, 
ao longo dos meses estudados, a cobertura da atenção básica 
não tenha apresentado correlação estatística significativa, com 
exceção do mês de março, é possível observar uma relação 
inversamente proporcional entre a quantidade de equipes de 
atenção básica e as notificações de COVID-19, com base no coe-
ficiente de correlação. Esse dado chama atenção para o poten-
cial de atuação da APS no controle da disseminação de novos 
casos. Um estudo ecológico conduzido em Santa Catarina36, ao 
avaliar a influência da cobertura da atenção básica nos municí-
pios, verificou que aqueles com maior cobertura da APS tiveram 
maior potencial de obter menores taxas de letalidade. 

O analfabetismo, consoante o IBGE, refere-se a pessoas 
acima de 15 anos de idade que não conseguem articular, 
mesmo em pequenos textos, leitura e escrita. Entretanto, 
a compreensão de analfabetismo deve ir além dos domínios 
de leitura e escrita. Deve estar atrelado à compreensão das 
dimensões socioeconômicas e políticas, além do entendi-
mento de conteúdos elementares que visem ao autocuidado 
em saúde. A maioria dos dados analisados para essa variável 
não se mostrou significativo. Mesmo assim, esses resultados 
trazem ineditismo ao estabelecer certa correlação com os 
casos incidentes do SARS-CoV-2. Aspectos como a cultura e 
religião devem ser levados em consideração nesse processo, 
uma vez que a adesão a medidas de higiene estabelecidas 
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pelas autoridades sanitárias é encarada como um desafio 
para a maior parte desse público.

No tocante à análise espacial do índice de Moran, foram consta-
tadas áreas com forte correlação positiva, com padrão Alto-Alto, 
ou seja, determinada localidade com elevadas taxas de detecção 
e seus vizinhos apresentando similarmente altos números. Nos 
primeiros meses, esse padrão espacial foi observado em torno da 
capital do estado. Com o avançar do tempo, é possível identifi-
car que essas áreas migraram, paulatinamente, para as regiões 
do interior. Os estudos de Maciel et al.19 e de Pedrosa e Albuquer-
que25 corroboraram com os nossos resultados, ao encontrarem 
um padrão espacial Alto-Alto para a capital cearense. A grande 
mobilidade de pessoas, a dependência e as fortes relações socio-
econômicas que as cidades do interior estabelecem com a capi-
tal37, além do intenso fluxo rodoviário intraestadual podem se 
tornar justificativas plausíveis para a migração dessa dinâmica 
em direção às mesorregiões do interior. Outro dado importante 
é ausência de clusters Baixo-Baixo, revelando uma distribuição 
preocupante dos casos no estado.

O presente estudo apresenta limitações que devem ser conside-
radas. A primeira delas é a falácia ecológica, inerente ao tipo de 
estudo desenvolvido nessa metodologia, a partir da qual surgem 
dificuldades em estabelecer relações causais a partir de indi-
víduos pertencentes a grupos bastante heterogêneos quanto à 
exposição38. Em outros termos, uma associação observada entre 
agregados não expressa, obrigatoriamente, a mesma condição a 
nível dos indivíduos. Ademais, a testagem e, consequentemente, 
a notificação estão relacionadas aos casos sintomáticos, dei-
xando uma lacuna importante de informação quanto ao quanti-
tativo de pessoas assintomáticas em circulação.

Em contrapartida, este tipo de conteúdo tem grande poten-
cial de fornecer dados consistentes para a realização de 

planejamentos de ações de enfrentamento à disseminação 
do novo coronavírus, além de uma modelagem preditiva para 
uma adequada tomada de decisão e construção de políticas 
públicas. Para mais, o estudo apresenta validade interna con-
siderável, uma vez que os dados são representativos para os 
aglomerados urbanos, porém é preciso prudência ao analisar 
as taxas de incidência em virtude da subnotificação das infor-
mações. Mesmo que esses dados se refiram ao ano de 2020, 
a sua magnitude é validada pela necessidade de uma análise 
aprofundada de forma permanente – incluindo a adoção de 
metodologias de georreferenciamento – justamente porque 
percebe-se que o comportamento epidemiológico dos casos 
está em constante oscilação. 

CONCLUSÕES

A análise espacial realizada, refinada com o uso das técnicas 
de dados de área, pôde melhorar de forma considerável a com-
preensão de padrões espaciais e dinâmicas comportamentais a 
respeito da taxa de incidência de COVID-19, já que foi obser-
vada uma autocorrelação especial positiva para alguns meses em 
2020 na Paraíba. O estudo permitiu verificar, por meio dos mapas 
descritivos, quais as áreas com maiores taxas de notificação da 
doença. Algumas cidades, portanto, apresentaram altas taxas de 
incidência e, além disso, demonstraram potencial de influenciar 
o aumento da incidência em localidades vizinhas, fato que deve 
ser levado em consideração durante o planejamento de estra-
tégias multiprofissionais. Vale ressaltar a influência de algumas 
variáveis sociodemográficas na taxa incidência, sobretudo a den-
sidade demográfica, o IDHM e a renda per capita por domicílios. 
Desse modo, faz-se necessária a estruturação de estratégias per-
manentes de promoção da saúde que foquem na prevenção e no 
autocuidado da saúde.
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